
ESTA_TUTO SOCIAL DA "ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS DOS ANIMAIS 

CAPitULO 1 

DENOMINAÇÃO - SEDE - OBJETO E DURAÇÃO 

Art. 1 º - A Associação de Amigos dos Animais da cidade de Apucarana - Estado do 
Paraná é uma entidade civil, sem fins lucrativos, com sede e foro na cidade de Apucarana 
- Estado do Paraná, com enquadramento como órgão de utilidade pública municipal pela 
Lei nº 5692 de 15 de agosto de 1985 e órgão de utilidade pública estadual pela Lei nº 
6.358:, de 29 de dezembro de 1988. 

Art. 2° - A Associação gira sob a denominação de ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS DOS 
ANIMAIS, regendo-se pelo presente estatuto, pelas disposições do Código Civil 
pertinentes às associações, e, supletivamente, pelas normas aplicáveis às sociedades 
anônimas. 

Art. 3° - A Associação tem sua sede na cidade de APUCARANA, Estado do Paraná, na 
Avenida Governador Roberto da Silveira, nº 2625, Barra Funda, CEP 86800-380. 

Art. 4o - A Associação tem por finalidade: 
A) Promover meios efetivos para reprimir os atos de abuso e crueldade praticados contra 
animais; 

B) Fazer cumprir, apoiada pelas autoridades competentes, os dispositivos da Lei no. 
9.605/98 e demais leis e regulamentos Federais, Estaduais e Municipais, na parte que 
ampara os animais; 

C) Fazer com que sejam atualizadas as leis já existentes e promulgadas novas leis de 
proteção aos animais, necessárias ao desenvolvimento atual do País; 

D) Colaborar com as autoridades para resolver o problema do animal abandonado, 
manter abrigo para animais abandonados, com o fim de garantir sua manutenção com 
qualidade ou ~los a pessoas idôneas. 



D) Colaborar com as autoridades para resolver o problema do animal abandonado, 
menter abrigo para animais abandonados, com o fim de garantir sua manutenção com 
qualidade ou doá-los a pessoas idôneas. 

E) Quando necessário, manter abrigo para animais abandonados, com o fim de garantir 
sua manutenção com qualidade ou doa-los a pessoas idôneas, podendo inclusive, possuir 
centro de atendimento veterinário, cemitério e incinerador para os animais. 

F) Criar ou promover campanhas educativas, palestras e cursos voltados à proteção e 
bem estar dos animais; 

G) Criar ou promover eventos com objetivo de angariar e recolher fundos para 
manutenção dos objetivos da Associação de Amigos dos Animais. 

Art. 5° - A Associação terá um Regimento Interno que, aprovado pela Diretoria, · 
disciplinará o seu funcionamento. 
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;\ 

Art. 6°·- A fim de cumprir suas finalidades, a Associação se organizará em departamentos 
ou grupos de trabalho que se fizerem necessários, os quais se regerão pelo Regimento 
lnterno aludido no artigo 5°. 

Art. 7° - O prazo de duração da Sociedade é indeterminado. 

CAPÍTULO li 

Art. 8°:- A Associação é constituída por número ilimitado de associados distinguidos nas 
seguintes categorias: 

1) Fundadores, constituídos da Associação de Amigos dos Animais que participaram da 
assembléia geral de constituição da entidade, assinando a respectiva ata. 

li) Efetivos, que contribuírem financeiramente, regularmente para a Associação, com 
quantia a ser determinado em assembelia, ao longo do ano civil. 



Ili) - Beneméritos, os que se tornarem merecedores desse título, pelos relevantes 
serviços prestados à Associação 

IV) - Doadores, pessoas físicas ou jurídicas que contribuem com quantia a seu critério, 
vigente ao longo do ano civil, ou apenas com doação de produtos ou serviços. 

Art. 9º·- São contribuintes obrigatórios os associados fundadores e efetivos. 

Art. 10° -A admissão de associados Efetivo no quadro social far-se-á através de proposta 
apresentada à Diretoria, por qualquer interessado que decida associar-se para manter os 
objetivos enunciados, mediante requerimento dirigido ao Presidente da entidade, 
acompanhado de: 

1 - Declaração de aceitação das normas estatutárias 
li - Autorização para emissão de boleto de cobrança da mensalidade e das demais 
obrigações a que estiver vinculado, ou carta aviso para depósito bancário na conta 
corrente da Associação. 

Art. 11 ° - O título de Associado Benemérito é conferido pela Diretoria mediante proposta 
fundamentada de pelo menos três associados. 

· Art. 12° - São direitos dos associados Fundadores e Efetivos: 
1 - Votar e ser votado 

9
/ li - Participar das atividades da Associação e usufruir das vantagens decorrentes de 
' suas realizações 

7
111- Tornar parte nas Assembléias Gerais; 
IV- Requerer, com o apoio de no mínimo 1/5 (um quinto) dos associados, a convocação 
de Assembléia Geral; 

Parágrafo único - Somente o associado das categorias de Fundador e de Efetivo, em dia 
com as mensalidades e que tenha participado no mínimo de 5 (cinco) reuniões da 
Diretoria, nos últimos 12 (doze) meses poderá votar e ser votado, sendo exigido, para ser 
votado, o prazo mínimo de 01 (um) ano de integração ao quadro social. 

Art. 13° - São direitos de todos os associados freqüentar a sede da Associação, 
observadas as disposições regulamentares internas. 



Art. 14° - Com exceção do direito de ser votado, os associados poderão exercer os seus 
direitos a partir do pagamento da primeira mensalidade social. 

Art. 15° - Perderá a qualidade de associado aquele que deixar de pagar a contribuição 
social mínima estabelecida no Artigo 8.0• 

Art. 16° - São deveres dos associados: 

1 - Cumprir as disposições estatutárias e regimentais. 
li . Acatar as determinações da Diretoria e as resoluções das Assembléias Gerais; 
Ili- Pagar pontualmente a contribuição a que estiver obrigado; 
IV- Colaborar com a Diretoria no trabalho de conscientizar a população em geral sobre 
posse .responsável e os direitos dos animais. 
V- Exercer os cargos ou comissões para os quais foram eleitos ou nomeados, salvo 
recusá por motivo justificado. 
VI- Zelar pela conservação dos bens da Associação 

Art. 17° - O associado será desligado da Associação nas seguintes condições: 
1 - Quando desejar, mediante solicitação por escrito; 
li -. Quando realizar qualquer ato que seja contrário aos objetivos da Associação, a 
critério da diretoria. 

Assembléia Geral; 
1 - Quando deixar de cumprir com suas obrigações para com a Associação; 
li - Quando utilizar a Associação para fins de promoção pessoal e política. 

§ 1° -'Em qualquer hipótese será garantido o direito a ampla defesa. 

§ 2º -A prescrição da pretensão punitiva ocorrerá no prazo de 180 (cento e oitenta dias) 
contados da prática do ato ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em 
que tiver cessado. 

§ 3° - Interrompe-se a prescrição com a instauração do procedimento disciplinar. 

Art. 18º - O associado poderá: 



1 - pedir reconsideração à Diretoria da penalidade aplicada, no prazo de 5 (cinco) dias a 
contardo recebimento da comunicação 
li - recorrer à Assembléia Geral, quando não for colhido o pedido de reconsideração, no 

prazo de 5 (cinco) dias da comunicação do indeferimento. 

Parágr.afo único. O recurso terá efeito suspensivo e devolutivo e em qualquer fase 
poderão ser juntadas novas provas e alegações. 

Art. 19 - Será permitida a readmissão do associado, excluído em razão da falta de 
paparriento de suas contribuições. 

CAPÍTULO Ili 

DOS ÓRGÃOS E SUAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 20. - São órgãos da Associação: 

1 - Assembléia Geral, que é o órgão deliberativo máximo da Associação, composta por 
todos os associados Fundadores e Efetivos no gozo de seus direitos. 
li-: Dir:etoria Ili - Conselho Fiscal 
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· Art. 21:0 - Compete à Assembléia Geral: 

1 - Decidir em última e definitiva instância sobre todo e qualquer assunto de interesse da 
Associação, atraindo para si competência originária e recursai; 
li - Eleger e dar posse ao Presidente, ao Vice-Presidente, aos demais membros da 
Diretoria e do Conselho Fiscal ; 
Ili - Aprovar plano de trabalho para o exercício seguinte; 
IV -Apreciar anualmente o relatório da Diretoria 
V :;- Deliberar sobre o balanço e as contas do exercício anterior, após aprovação do 
Conselho Fiscal 
VI - Destituir qualquer dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal 
VII - Decidir sobre as reformas estatutárias 
VIII - Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens 
patrimoniais 



IX - Fixar, podendo alterar a qualquer tempo, as condições e jóias de admissão dos 
associados contribuintes, determinando a forma e a época do pagamento. 
X - Apreciar os recursos relativos às penalidades impostas pela Diretoria. XI - decidir 
sobre a dissolução da Associação 

Art. 22º - A Assembléia Geral Ordinária será convocada pela Diretoria ordinariamente 
uma vez ao ano, com um mínimo de 7 (sete) dias de antecedência, mediante carta aos 
associados, ou convocação em jornal ou por correio eletrônico ou por quaisquer outros 
meios convenientes 

Parágrafo 1 ° - A convocação extraordinária poderá ser feita pela Diretoria ou por um 
grupo de. no mínimo, 1/5 (um quinto) dos associados, através de convocação em jornal, 
ou carta, ou correio eletrônico, ou outros meios mais convenientes, com no mínimo 7 
(sete) dias de antecedência. 

Parágr.afo 2° - O quorum para o início da reunião será de 50% mais um dos associados, 
em primeira chamada, e qualquer número de associados em segunda chamada, que 
poderá ocorrer após 30 minutos do horário de convocação. 

Parágrafo 3° - As decisões da Assembléia Geral serão tomadas por maioria simples, 
excetuando-se os casos previstos neste Estatuto. 

Art. 23 °- A Assembléia Geral será instalada pelo Presidente da entidade, seu substituto 
ou pelo associado mais antigo presente à sessão. 

§ 1 º - O Presidente, além do voto individual, terá o voto de qualidade no caso de empate. 

§ 2º. Ao Presidente da Assembléia compete dirigir os trabalhos, conceder ou cassar a 
palavra, advertir ou fazer retirar do recinto o associado que perturbar a ordem com apartes 
impróprios ou estranhos à discussão, e, finalmente, suspender a sessão em caso de 
tumulto. 

§ 3º -As atas dos trabalhos e rescluções das Assembléias serão reduzidas a termo pelo 
Primeiro-Secretário, ou seu substituto, e assinadas pelos membros da mesa. 

Art. 24º - A Diretoria será constituída por seis (06) membros, assim discriminados: 



Presidente, Vice-Presidente, Primeiro Secretário, Segundo 

Tesoureiro 
Segundo Tesoureiro. 

Art. 25º - O mandato dos membros da Diretoria será de quatro (04) anos. 
Parágrafo 1 º - Será admitida reeleição 

Paráqrafo 2° - Para o cargo de Presidente será admitida apenas uma reeleição. 

Parágrafo 3° - Para o cargo de Primeiro Tesoureiro será admitida apenas uma reeleição. 

Art, 26° - As eleições serão diretas e o voto aberto. 

Art. 27º - Compete à Diretoria: 

1-lnsti~uir e manter os órgãos técnicos necessários, organizar a Secretaria, a Tesouraria, 
a Contabilidade, o Almoxarifado, o Arquivo, o Cadastro e todos os serviços que possam 
ser úteis à Associação e aos associados; 
li - Cu!idar da economia, das finanças, do patrimônio e do desenvolvimento da entidade, 
gerir opessoal, o material, a ordem interna e a disciplina social; 
Ili - Apresentar, à Assembléia Geral, anualmente, o relatório, balanço e demonstrações 

)" exi_gidas em lei; 
/ IV-Convocar as Assembléias Gerais na forma deste Estatuto; 

V - Autorizar o Presidente a constituir advogado; 
·-. I/) VI - P:opor à Assembléia Geral a reforma do presente Estatuto;VII - Resolver os casos 

/ omissos deste Estatuto; 
'li VIII - Elaborar o Regimento Interno; 

IX - Elaborar o orçamento e autorizar despesas imprevistas, não constantes do 
orçamento; 
X - Nomear. promover, licenciar, censurar, suspender, admitir e demitir empregados da 
Associação, fixar-lhes os salários e atribuições, contratar serviços permanentes ou 
eventuais de qualquer natureza e delegar atribuições por esses contratos; 

XI - Aplicar as penalidades previstas no art. 17; 



XII -A9ir, em caso de urgência, quando a falta de solução imediata acarretar dano grave, 
com todos os poderes da Assembléia Geral, sendo esta imediatamente convocada para 
cientificar-se do fato e das providências tomadas e deliberar em definitivo sobre o tema; 
XIII - celebrar contratos, convênios e assemelhados, visando a consecução de seus 
objetivos. . 
Parágrafo Único - Todas as realizações que importem em despesas deverão ser 
autorizadas pela Diretoria, sendo que o responsável ou responsáveis deverão prestar 
contas à Diretoria, acompanhado dos respectivos recibos. 

Art. 28º - A Diretoria reunir-se-á ordinariamente no mínimo uma vez por mês, em dia e 
hora previamente indicados, ou quando convocada pelo Presidente ou 1/3 (um terço) de 
seus associados, para deliberar sobre os assuntos de interesse da entidade, com a 
presença de no mínimo 5 (cinco) de seus associados, decidindo por maioria de votos e, 
em caso de empate, o Presidente terá o voto de qualidade. 

Art. 29° - Perderá o cargo de Diretor que, sem motivo justificado, não comparecer a 3 
(três) reuniões consecutivas. 

Art. 30° -· No caso de vacância do cargo de Presidente assumirá a presidência o Vice­ 
Presidente, a quem competirá a complementação do mandato. 

Art. 31º - Os atos que envolverem responsabilidade pecuniária serão assinados pelo 
Presidente e pelo Primeiro Tesoureiro. 

Parágrafo único: O Presidente e os membros da Diretoria não respondem, pessoal ou 
solidariamente, pelas obrigações contraídas em nome da Associação, exceto se 
exorbitarem de suas atribuições. 

Art. 32° - Compete ao Presidente; 

1 - representar a Associação em Juízo e fora dele, e perante as autoridades, poderes 
públicos, pessoas ou entidades, assinar mandados judiciais e extrajudiciais, e todos os 
contratos, escrituras e títulos que forem autorizados nos termos deste Estatuto. 
li - Presidir os trabalhos da Diretoria, cumprindo e fazendo cumprir as suas deliberações. 
Ili - Presidir a Assembléia Geral. 



VI - Fixar dia e hora em que devam realizar-se as reuniões ordinárias da Diretoria e 
convocar as extraordinárias, por qualquer meio, inclusive telefônico. 
V - Abrir, rubricar e encerrar os livros da Associação 
VI·- Ordenar o pagamento das contas conferidas pelo Tesoureiro e autorizar as despesas 
ordinárias do expediente, assinando cheques nominais e ordens bancárias juntamente 
com o Primeiro Tesoureiro. 
VII - Constituir advogados e mandatários, sempre especificando os poderes outorgados 
nos instrumentos de mandato; 

§1°. Em caso de renúncia, afastamento ou desligamento do Presidente, o mesmo deverá 
prestar contas à Diretoria e Conselho Fiscal. 
§ 2°. O Presidente poderá delegar, para fim especial, a qualquer membro da Diretoria ou 
associado, uma ou mais de suas atribuições. 

Art. 33° - Ao Vice-Presidente compete substituir o Presidente em seus impedimentos e 
faltas e, no caso de vaga definitiva, sucedê-lo. 

Art. 34° - Compete ao Primeiro Secretário: 

, 1 - Executar a administração da Associação, dentro das normas de orientações 
estabelecidas pela Diretoria, da lei e deste Estatuto; 
li - Encaminhar as decisões aprovadas na Diretoria; 

~-; 111- Colaborar na realização do planejamento anual, em apoio a Diretoria; 
IV -Subrneter ao Presidente os documentos que dependam de seu despacho 

/ Art. 35° - Compete ao Segundo Secretário substituir o Primeiro Secretário em suas faltas 
ou impedimentos faltas e, no caso de vaga definitiva, sucedê-lo, bem como auxiliá-lo 
permanentemente no desempenho de suas atribuições. 

Art. 36° - Compete ao Primeiro Tesoureiro: 

1 - Arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas, donativos, 
mantendo em dia a escrituração comprovada; 
li - Conservar sob sua guarda e responsabilidade, o numerário e documentos relativos 
à Tesouraria, inclusive contas bancárias; 
Ili - Apresentar relatório de receita e despesa, sempre que forem solicitados; 



IV - Pagar as contas das despesas, autorizadas pelo Presidente; 

V - Aplicar os haveres da Associação, de acordo com as instruções do Presidente; 
VI - Assinar, com o Presidente, os cheques das quantias levantadas em bancos e 
quaisquer documentos que envolvam responsabilidade pecuniária; 
VII -Apresentar à Diretoria a relação dos associados em atraso com as suas contribuições 
ou qualquer outro débito. 

Art. 37° - Compete ao Segundo Tesoureiro auxiliar o Primeiro Tesoureiro, substituindo-o 
em suas faltas ou impedimentos. 

Art. 38º - O Conselho Fiscal será composto de no mínimo dois (2) e um máximo de 5 
membros, eleitos em Assembléia Geral, do mesmo modo e na mesma data que a 
Diretoria, e se reunirá ordinariamente anualmente e extraordinariamente sempre que 
necessário. 

§ 1° - As reuniões ordinárias do Conselho Fiscal deverão ser convocadas 
com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis e as extraordinárias com 1 (um) dia útil. 

§ 2º - As reuniões poderão ocorrer com um quorum mínimo de dois conselheiros. 

Art. 39° - O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria. 

Art. 40° - Compete ao Conselho Fiscal: 

1 - O controle de todos os atos relacionados com a gestão financeira e patrimonial da 
associação. 

li - Examinar os livros de escrituração da Associação; 

Ili - Apreciar os balanços que acompanham o relatório anual da Diretoria; 
IV - Opinar sobre a aquisição e alienação de bens por parte da Associação; 

V - Convocar a Assembléia Geral Extraordinária, apenas quando necessário, desde que 
verificadas irregularidades na escrituração contábil ou nos atos de gestão financeira. 

Art. 41 ° - O Conselho Fiscal deverá comparecer às reuniões da Diretoria, quando da 
apresentação do balanço anual. 



Art. 42° - As eleições para a Diretoria e para o Conselho Fiscal realizar-se-ão no mês de 
dezembro, em Assembléia geral. 

CAPÍTULO IV 

DO EXERCÍCIO SOCIAL, DO PATRIMÔNIO E DAS RENDAS 

Art. 43° - O exercício social e fiscal da Associação é anual, coincidindo com o ano civil. 

Parágrafo único - Ao final do exercício social e fiscal, a Associação promoverá prestação 
de contas sobre a totalidade de suas operações patrimoniais, prestação esta que conterá 
os seguintes documentos: 

A) Relatório anual e execução de atividades; 
B) Demonstrações de resultados do exercício; 
C) Balanço patrimonial; 
D) Notas explicativas, caso necessário. 

Art. 44° - O patrimônio da Associação de Amigos dos Animais, será constituído pelos de 
bens móveis, imóveis, títulos, dinheiro ou quaisquer outros bens de sua propriedade ou 

, que lhe forem doados, incorporados, transferidos ou transmitidos. 

Art. 45° - Os recursos para o cumprimento de suas finalidades serão advindos das 
contribuições dos associados, donativos, legados, subvenções ou campanha de fundos. 

Art. 46° - A Associação será dissolvida mediante decisão de 2/3 de seus associados, em 
Assembléia Geral convocada especial para este fim, ou nos casos previsto em lei. 

Art. 47° - Dissolvida a Associação e pagos todos os compromissos, o remanescente de 
seus bens reverterá em benefício de uma entidade congênere, legalmente constituída, 
com sede e atividades desenvolvidas no Estado do Paraná, a juízo da Assembléia que 
determinou o encerramento de suas atividades. 

Art. 48º - Constituem rendas da Associação: 

1 - Contribuição dos associados obrigatória 
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li - Rendas, juros, resultados de serviços prestados e de venda de produtos originários 
de donativos 
Ili·- Subvenções, auxílios, doações e legados 
IV - Receitas extraordinárias. 
Art. 49.° - As despesas realizadas pelas representações não constantes do orçamento 
serão reembolsadas pela Associação, quando autorizadas previa e expressamente pela 
Diretoria. 

Art. 50° -A Associação manterá contas bancárias de movimentação corrente, de prazos 
fixos, caderneta de poupança e outros meios permitidos em lei, com o objetivo de 
preservar o valor monetário da moeda. 

Parágrafo único. São autorizados a movimentar as contas bancárias e de valores em 

nome da Associação, conjuntamente, o Presidente e o Primeiro Tesoureiro. 
CAPÍTULO V 
DAS DJSPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 51° - Os Diretores e membros do Conselho Fiscal não são remunerados pelo 
exercício de suas funções e, tanto eles como os demais associados não respondem, neTTJ 
subsidtariamente, pelas obrigações da Associação, sendo vedada a distribuição de lucros, 
bonificações ou vantagens a qualquer dirigente, mantenedor ou associado, sob nenhuma 
forma ou pretexto, quer direta ou indiretamente. 

Art. 52(1) - O presente Estatuto poderá ser alterado no todo ou em parte, a qualquer tempo, 
conforme decisão da Assembléia Geral, especialmente convocada para este fim, por 
decisão de 2/3 dos membros presentes na Assembléia. 

Art. 53° - O presente Estatuto entrará em vigor na data do seu registro. 
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAO~DIN~~IA DE ELEIÇÃ9 E POSSE DA DIRETORIA 
E_ CONSELHO f~J§C~bJ~_~PROVAÇÃO_ 09 ESTATUTO SOCIAL DA ASSOCl~!O DE 

AMiGOS DOS ANIMAIS_ 

AOS DEZ DIAS DO MÊS DE MAIO DO ANO OE DOiS MIL E VINTE: E QUATRO, roi realizada 
às 19h00, em primeira convocação, na Sede, DA ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS DOS ANIMAIS 
na Avenida governador Roberto da Silveira n" 2.605, CEP 86800-380, Barra Funda, Em 
Apucarana - Estado do Paraná. A convocação para ASSEMBLEIA EXTRAOROINARIA, O Sr. 
PRESIDENTE, FERNANDO LUIS RODRIGUES MA!OLA, e a Sra. PRIMEIRA SECRETARIA, 
FLAVIA EGYDIO DE CARVALHO MAIOLA, l~iciou os trabalhos, com restante da Diretoria 
para tratar o seguinte assunto: Troca de um membro da Diretoria, propriamente o PRIMEIRO 
TE.SOUREIRO, por motivo de sua renúncia. Dando início às deliberações, foi lida a pauta da 
reunião. Ficou decidida pela maioria que a SRa FERNANDA RODRIGUES EGYDIO MAIOLA, 
para o período de, 10/05/2024 A 11/12/2026, como Primeiro tesoureiro e de acordo com a 
aprovação da DIRETORIA, ficou assim compcsta ,A NOVA DIRETORIA: Presidente: 
FERNANDO LUIS RODRIGUES MAIOLA, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e 
domiciliado na Rua Pirahi nº 72; CEP 86800-380, Vila Brasil, Em Apucarana-Paraná, CPF 
474.748.159-15, e Identidade RG 1.884.231 SSP-PR, Vice-Presidente: FLAVIA EGYDIO DE 
CARVALHO MAIOLA, Brasileira, Solteira, Do Lar, residente e domiciliada, a Rua Pirahi nº 72, 
CEP 86800-380, Vila Brasil, Em Apucarana-Paraná, CPF 647.468.959-53 e Identidade RG 
3.300.162-2 SSP PR, 1° Secretário: JEZZO NEI DA COSTA, Brasileiro, Casado, 
Departamento Fiscal, residente e domiciliado na Rua Maracahi nº 44, Edificio Tauá, Vila Feliz, 
em Apucarana-Paraná, CPF 580.579.359-87 e Identidade RG 3.953.140-2 SESP PR, 2° 
Secretário: SIDNE, ALESSI, Brasileiro, Casado, Ruralista, residente de domiciliado em 
Apucarana-Paraná, na Rua Rio Corumbatai nº 570. Nucleo João Paulo, CPF 434.676.799-00 
e Identidade RG 2.106.090-9 SSP PR, 1° Tesoureiro: FERNANDA RODRIGUES EGYDIO 
MAIOLA, brasileira, Solteira, Comerciante, residente e domiciliado .na Rua Pirahi nº 72, CEP 
86800-380, Vila Brasil, Em Apucarana-Paraná, CPí- 077.280.719-12 e Identidade RG 
9.500.942-5 SESP PR, 2° Tesoureiro:. WILSON EVANGELISTA DA SILVA, Brasileiro, 
Casado, lmobiliarista, residente e domiciliado, na Rua Gonçalves Dias nº 600, Vila Ivone, Em 
Apucarana-Paraná PR, CPF 367.283.579-04 e Identidade RG 055.451.572-6 MEX. Juntamente 
com adiretoría ficaram eleitos para o CONSELHO FISCAL os SRs. NIL TON APARECIDO DOS 
SANTOS, brasileiro, Casado, Contador, residente e domiciliado na Rua Jupiter nº 117, Jardim 
Vale dos Sol em Apucarana- Paraná, identidade RG 4.305.308-6 SSP PR e CPF 471.153.949- 
20, RODRIGO FERNANDES DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, Auxiliar contábil, Identidade 
RG 10.036.480-8 SSP PR e CPF 052.825.939-395, residente e domiciliado, na Rua Jacaré nº 

) .,, 



95, Nucleo João Paulo. Em Apucarana - Paraná, O PRIMEIRO TESOUREIRO ELEITO, declara 
sob as penas da lei que não está impedido de exercer a administração da entidade em virtude 
de condenação crimv.al, firmando para tanto a presente ata juntamente com Presidente e o 
secretário da reunião, responsáveis pela condução dos trabalhos e pela fiel transcrição do 

ocorrido na reunião. E então foi dada a palavra aos presentes, porém como ninguém quis fazer 
uso da palavra foi dada, por encerrada a pauta. Tendo esgotado a pauta do dia, o Sr. Presidente 
encerrou os trabalhos às 20h45. A ata vai por mim assinada, secretário dos trabalhos e pelo 
Presidente, responsáveis pela condução dos trabalhos e pela fiel transcrição do·ocÕ-rrido na 
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PRESIDENTE DA ASSEM BEL IA- FERNANDO LUIS RODRIGUES MAIOLA - ..--- .. -;~~ 

SECRETARIA DA ASSEMBLEIA FLAVIA EGYDIO DE CARVALHO MAIO LA ,,t{;;;_/:;)::___ , 
/' . . .. -· 

reunião. 

) 

NOVA DIRETORIA 

FLAVIA EGYDIO DE CARVALHO MAIOLA - VICE PRESIDENTE .. !/Í{!Í-10. ~---­ 
/ 

SIDNEI ALESSI - 2. SECRETARIO ,,,'· -I 
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DECLARACÃO 

Declaramos para devidos fins, que nos últimos seis meses foram 
desempenhados as seguintes atividades pela Associação de Amigos dos 
Animais: 

Resgate de fêmea prenha, onde essa veio a ter nove filhotes. 

Compras de medicamentos nas empresas LONDRIVET e NOVAPET. 

Resgate de filhotes machucados e maltratados na cidade em Cambira. 

Vacinação de dez filhotes. 

Consultas veterinárias para os animais resgatados, além da realização de 
exames e compra de medicamentos receitados. 

Construção de seis novos canis. 

Acolhimento de quatro gatas prenhas, onde essas criaram cinco filhotes cada. 

Gastos mensais entorno de 2 mil quilos de ração para cães e gatos. 

Contratação de 3 funcionários para auxiliar na alimentação e cuidados dos 
animais. 



DECLARACÃO DE NÃO REMUNERAÇÃO DOS CARGOS DA DIRETORIA 

Eu Fernando Luís Rodrigues Maiola, brasileiro, casado, CPF 474.748.159-15, 
residente na Rua Pirahí, 72 - Vila Brasil, Apucarana - PR, declaro para fins 
necessários que os Diretores, abaixo citados, da Associação de Amigos dos 
Animais, não recebem Remuneração ou Bonificação na gestão da ONG. 

PRESIDENTE - Fernando Luis Rodrigues Maiola 

VICE-PRESIDENTE - Flavia Egydio Carvalho Maiola 

1 º SECRETÁRIO - Jezzo Nei da Costa 

2º SECRETÁRIO- Sidnei Alessi 

1º TESOUREIRO- Fernanda Rodrigues Egydio Maiola 

2º TESOUREIRO - Wilson Evangelista da Silva 

CONSELHO FISCAL 

Nilton Aparecido dos Santos 

Rodrigo Fernandes dos Santos 

Apucarana, 11 de Novembro de 2024. 



P D D E R J ü D 1 C I A R I O 
ESTADO DO PARAHA 

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE APUCARANA 

CARTORIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

DAGMAR EDMILSON RIVELINI MARTINS 
srnvrnTUA.R!O TITULAR 

MIRIAM S. M. FRANCHINI MARTINS 
Funcionaria JuraIDentada 

C E R T I D A D 
-== ====== -==--==-===:::-== === -==-==::=:::-== ====== 

EFEITOS GERAIS (CIVEL) 

CERTIFICO~ qu e atendendo ao------ 
pedido verbal de parte interessada e revendo em cartorio a meu cargo os 
livros de distribuicoes de Acoes e Cartas Precatorias FISCAIS (Movidos 
pelo Estado e Municipio), CRIMINAIS (inclusive Juizado Especial), deles 
nada constatei existir contra FERNANDO LUIZ RODRIGUES MAIOLA, CPF/MF 
471.718.159-15----------------------------------------------------------- 

CERTIFICO mais, que revendo em 
cartorio, os livros de distribuicoes de Acoes e Cartas Precatorias CIVEIS 
(inclusive Juizado Especial)5 deles constatei existir o seguinte~-------­ 
Nr. 2185 Fls. 85 Livro 35: Natureza: MONITORIA Requerente: NEW CENTER 
FOMENTO MERCANTIL LRDA Data: 18 de dezembro de 2014 Numero Unico: 
0014638-94.2014.8.16.0044 - la vara. CIVEL. Observacao: CONV.CUMP.SENT.R$ 
30798,36 EM 24.02.16----------------------------------------------------­ 
Nr. 820 Fls. 200 Livro 37: Natureza: MONITORIA Requerente: JAUCENTER 
TECNOLOGIA E FOMENTO MERCANTIL LTDA Data: 23 de maio de 2016 Numero 
Unice: 0005752-38.2016.8.16.0044 - 2a vara. CIVEL. Observacao: CONV. EM 
EXEC. DE TITULO R$ 9200.00 EM 25.10.17----------------------------------­ 
Nr. 1679 Fls. 161 Livro 38: Natureza~ EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
Requerente: BANCO BRADESCO S/A Data: 21 de outubro de 2016 Numero Unice: 
0012437-61.2016.8.16.0044 - la vara. CIVEL.-----------------------------­ 
As acoes citadas acima tem como requerido: FERNANDO LUIZ RODRIGUES 
MAIOLA.------------------------------------------------------------------ 

O REFERIDO E VERDADE E DOU FE . 

.:;-1-'Ul--::P:F'.fâlN\ , l ~:;;11-::-J'. 11·=:'.M:OF<D 

. -P~GHA~( HART:HS- 
DISTRIBUIDüR- 

DE - ......• - ..- _- ·: ..••.. 
-- -- •• __ t =: =: '=- : 

- 
., - ~ •... ..,, 

.....• - . 



P O D E R J U D I C I A R 1 O 
ESTADO DO PARANA 

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE APUCARANA 

CARTORIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

DAGMAR EDMILSON RIVELINI MARTINS 
SERvE!HUAR ! O T ! TULAR 

MIRIAM S. M. FRANCHINI MARTINS 
Funcionaria Jura~entada 

C E R T I D A O 

EFEITOS GERAIS (CIVEL) 

CERTIFICO,, que atendendo ao------ 
pedido verbal de parte interessada e revendo em cartorio a meu carqo os 
livros de distribuicoes de Acoes e Cartas Precatarias FISCAIS (Movidos 
pelo Estado e Municipio), CIVEIS (inclusive Juizado Especial), CRIMINAIS 
(inclusive Juizado Especial), deles nada constatei existir contra 
FERNANDA RODRIGUES EGYDIO MAIOLA, CPF/MF 077.280.719-12------------------ 

O REFERIDO E VERDADE E DOU FE . 

1 Q nr::· ,··-''Jlj'~~M1::i•::;·n . . ?l?"··: 
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